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1  APRESENTAÇÃO
O Manual de Estágio Supervisionado dos Cursos do Centro Universitário FACVEST tem como finalidade esclarecer e auxiliar toda e qualquer dúvida quanto às premissas que envolvem as atividades do Estágio Supervisionado.

Este documento traz anexos modelos de documentos de contratação e adesão ao Estágio Supervisionado, que orientará o aluno quanto aos trâmites legais.

O presente Manual: 

· Dispõem de diretrizes gerais sobre o Estágio Supervisionado relacionado a todos os cursos oferecidos pelo Centro Universitário FACVEST.
2 O QUE É ESTÁGIO SUPERVISIONADO?
O Estágio Supervisionado é a exteriorização do aprendizado acadêmico fora dos limites da Universidade. É o modo como o discente irá desenvolver seus conhecimentos junto às instituições públicas e privadas, correlacionando a teoria e a prática, contribuindo para uma análise de pontos fortes e fracos das organizações e propondo melhorias para as instituições e exercitando competências, habilidades e atitudes.

O estágio faculta ao acadêmico a disponibilidade de consolidar seus conhecimentos com os entraves que somente a prática pode oferecer. Nesta configuração, a troca de experiência fará com que o novo profissional se torne mais preparado para atuar em diferentes áreas e lidar com a complexidade da realidade cotidiana.

Especificamente:

I – o Estágio Supervisionado (ES) é obrigatório para todos os alunos dos cursos da FACVEST, observadas as disposições curriculares;

II – as atividades do Estágio Supervisionado são justificadas pelos seguintes objetivos: 

• oferecer aos alunos situações de assumirem-se como sujeitos ativos do processo de ensino-aprendizagem;

• preparar os alunos para o trabalho, utilizando métodos modernos de avaliação de modelos de gestão;

• constituir-se numa oportunidade para aplicação dos conhecimentos, habilidades e atitudes relacionadas à sua área de atuação como futuro profissional.
III – A carga horária do Estágio Supervisionado está disponibilizada no Projeto Pedagógico do Curso e sintetizada na matriz curricular, devendo ser cumprida integralmente para que o acadêmico alcance a aprovação e as competências desejadas. 
·  O acadêmico poderá utilizar sua experiência profissional, experiência esta de no mínimo de 12 meses ininterruptos, para abater até o limite de 50% da carga horária do módulo de estágio, desde que essa seja comprovada por meio documental e de fácil verificação da veracidade;

· O acadêmico poderá utilizar até 20% da carga horária do módulo de estágio para realização de entrevistas com o coordenador, facilitador, supervisor da UCE, pesquisa bibliográfica, discussão de grupos ou qualquer outra atividade acordada com o Coordenador de Estágio.
3 REGULAMENTO DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO
3.1 Fundamentação

O Estágio Supervisionado é uma atividade curricular obrigatória dos Cursos do Centro Universitário FACVEST.
Para a efetiva realização do programa de estágio a FACVEST buscou amparo legal na LEI Nº 11.788, DE  25 DE SETEMBRO DE 2008, que regulamentou aquele diploma legal. 

A responsabilidade pelas decisões acerca da inclusão do programa como um procedimento didático-pedagógico, envolvendo atividades de aprendizagem social, profissional e cultural proporcionada ao estudante é exclusivamente da Instituição de Ensino Superior. Cabe destacar, neste tipo de relacionamento que envolve as organizações de direito público e privado, a inexistência de vínculo empregatício (Artigo 3º da Lei) ou de outro tipo de relacionamento trabalhista.

A mesma legislação define que é imprescindível a existência de um instrumento jurídico competente que defina as funções das partes envolvidas. Desta forma, as UNIDADES CONCEDENTES DE ESTÁGIO - UCE devem firmar um Termo de Convênio de Estágio com a SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO NOSSA SENHORA AUXILIADORA LTDA., mantenedora do CENTRO UNIVERSITÁRIO FACVEST, como primeira etapa no cumprimento da exigência legal, seguido da elaboração do Termo de Compromisso de Estágio Supervisionado e do Plano de Estágio entre o(s) estudante(s) e a UCE. 

Ressalte-se que:

1) o Estágio deve realizar-se em instituições públicas ou privadas;

2) a escolha da instituição compete ao aluno (estagiário);

3) a duração do estágio será de acordo com grade curricular de cada curso;

4) o estágio deve ser devidamente comprovado e sua aprovação é condição indispensável para que o aluno seja diplomado. Somente poderá colar grau o aluno aprovado no Estágio Supervisionado;

5) o aluno terá prazo definido de entrega de Relatório de Estágio Supervisionado e seu descumprimento poderá acarretar a reprovação do aluno na atividade de Estágio, segundo o cronograma. Ressalte-se que será realizado pelo aluno um módulo de estágio supervisionado por semestre (de acordo com a grade do curso);
6) esgotado o prazo regulamentar de entrega do Relatório de Estágio Supervisionado, o Orientador poderá marcar nova data para a entrega do mesmo, inclusive durante o ano, devendo o aluno, neste caso, estar regularmente matriculado no Estágio;

7) o Estágio pode ser realizado pelo aluno a partir do semestre indicado na grade do curso;

8) a vinculação do aluno como estagiário poderá ser feita mediante apresentação do Termo de Compromisso de Estágio e do Plano de Estágio, sem qualquer vínculo empregatício.
9) Os documentos necessários para o início do estágio são os seguintes:

a) Termo de Convênio entre a FACVEST e a empresa ou órgão público devidamente assinado pelas partes (verificar primeiramente com a Coordenação Geral de Estágio se já tem o Termo de Convênio assinado e pegar o número);

b) Termo de Compromisso de Estágio e o Plano de Estágio.
10) Documentos necessários no decorrer do estágio:

a) ponto do aluno (anexo Ficha de Presença de Estágio);

b) avaliação parcial do supervisor de campo na empresa.

11) Documentos necessários para o final do estágio:

a) avaliação final do supervisor de campo da organização (anexo Ficha de Avaliação);
b) avaliação final do supervisor de estágio; 

c) relatório de estágio (anexo);
d) atestado fornecido pela empresa após o término de estágio (anexo).
Observações:

· A FACVEST pagará o seguro referente a acidentes pessoais do estagiário. 

· A FACVEST não tem obrigação de conseguir campo de estágio quando não realizado nas dependências da Casa da Cidadania. Porém devido a seus contatos poderá ajudar o acadêmico e encaminhá-lo. 

· O estágio pode ser desenvolvido em qualquer estabelecimento público ou privado, na Organização em que o aluno esteja exercendo suas atividades profissionais, quando significar real prestação de serviço, a critério do Coordenador de Estágio e da Organização, ou na Casa da Cidadania da FACVEST.

Destaca-se a seguir alguns itens da Cartilha esclarecedora sobre a lei do estágio: Lei nº 11.788/2008 – Brasília: MTE, SPPE, DPJ, CGPI, 2008. 22 p. (em anexo tem Cartilha completa).
1. O que é o estágio?

A Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, define o estágio como o ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo do estudante. O estágio integra o itinerário formativo do educando e faz parte do projeto pedagógico do curso.

2. O que é estágio obrigatório?

É o estágio definido como pré-requisito no projeto pedagógico do curso para aprovação e obtenção do diploma. (§1º do art. 2º da Lei nº 11.788/2008).
3. O que é estágio não obrigatório?

É uma atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória. (§2º do art. 2º da Lei nº 11.788/2008).

7. Quais requisitos devem ser observados na concessão do estágio?

O cumprimento dos incisos estabelecidos no art. 3º da Lei nº 11.788/2008:

I – matrícula e frequência regular do educando público-alvo da lei;

II – celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino; e

III – compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e as previstas no termo de compromisso.

13. São obrigações das instituições de ensino em relação aos educandos:

I – celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu representante ou assistente legal, quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e com a parte concedente, indicando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar;

II – avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação cultural e profissional do educando;

III – indicar professor orientador da área a ser desenvolvida no estágio como responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário;

IV – exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a seis meses, de relatório das atividades, do qual deverá constar visto do orientador da instituição de ensino e do supervisor da parte concedente; (§1º do art. 3º da Lei nº 11.788, de 2008);
V – zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para outro local, em caso de descumprimento de suas normas;

VI – elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus educandos;

VII – comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou acadêmicas. (art. 7º da Lei nº 11.788/2008).
14. São obrigações da parte concedente do estágio:

I – celebrar Termo de Compromisso com a instituição de ensino e o educando, zelando por seu cumprimento;

II – ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de aprendizagem social, profissional e cultural, observando o estabelecido na legislação relacionada à saúde e segurança no trabalho; (art. 14 da Lei nº 11.788/2008);
III – indicar funcionário do quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até dez estagiários simultaneamente;

IV – contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de compromisso;
V – por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

VI – manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio;

VII – enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de seis meses, relatório de atividades, com vista obrigatória ao estagiário. (art. 9º da Lei nº 11.788/2008).
26. O que é o Termo de Compromisso?

O Termo de Compromisso é um acordo tripartite celebrado entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino, prevendo as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar.

34. Quais as providências e documentos necessários à comprovação da regularidade do estágio?

a) o termo de compromisso de estágio, devidamente assinado pela empresa concedente, pela instituição de ensino e pelo aluno;

b) o certificado individual de seguro de acidentes pessoais; 

c) comprovação da regularidade da situação escolar do estudante;

d) comprovante de pagamento da bolsa ou equivalente e do auxílio-transporte; e

e) verificação da compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de compromisso.

3.2. Objetivos

Entende-se por Estágio Supervisionado o exercício pré-profissional, durante o qual o aluno fundamenta e consolida conhecimentos teóricos adquiridos ao longo do seu curso.

Os objetivos do Estágio Curricular Supervisionado dos Cursos da FACVEST são os seguintes:

· proporcionar experiência pré-profissional ao aluno, bem como servir de fonte de referência e subsídio ao currículo do curso;

· proporcionar ao estudante a oportunidade de desenvolver suas habilidades de planejar, executar e avaliar as atividades referentes a sua formação sob supervisão adequada;

· complementar o processo de ensino-aprendizagem, através da conscientização das deficiências individuais e incentivar a busca do aprimoramento pessoal e profissional; 

· atenuar o impacto da passagem da vida de estudante para a vida profissional, abrindo ao estagiário mais oportunidade de conhecimento na sua futura área de atuação;

· facilitar o processo de atualização de conteúdos disciplinares, permitindo adequar aquelas de caráter profissionalizante às constantes inovações tecnológicas, administrativas, políticas, sociais e econômicas a que estão sujeitas; 

· incentivar o desenvolvimento das potencialidades individuais, propiciando o surgimento de novas gerações de profissionais empreendedores internos e externos, capazes de transformar a sua realidade, utilizando processos inovadores, novas tecnologias e metodologias alternativa; 

· promover a integração Escola-Empresa-Comunidade através de parcerias e desenvolvimento conjunto de atividades, visando oferecer aos alunos oportunidades de adquirir uma boa e sólida formação profissional.

3.3 Cronograma de Estágio 






3.4 Sequência de Documentos Necessários Para Iniciar Cada Módulo
1º) Carta de Apresentação e Termo de Aceite (anexo): é o primeiro contato com o local de estágio, nele o acadêmico se apresentará e terá assinado o Termo de Aceite de estágio. 

2º) Preenchimento dos Termos de Convênio (caso não tenha) e do Termo de Compromisso de Estágio para que o acadêmico possa legalmente realizar o estágio. 

3º) Formulação do Plano de Estágio: deve seguir modelo fornecido pela coordenação de estágio. É fundamental para a formulação do plano de estágio o conhecimento da realidade onde irá atuar, segundo a metodologia e forma de trabalho do local. O acadêmico só poderá iniciar o estágio quando tiver o Plano de Estágio aprovado pelo orientador de campo e instrutor.  

4º) Relatório de Estágio: relatório final das atividades do estágio referente a cada módulo, segundo modelo fornecido pela coordenação de estágio, onde o estagiário descreverá as atividades realizadas e suas impressões gerais do módulo realizado, seguido de comentário do orientador do local. 

5º) Ficha de Acompanhamento pelo Local de Estágio: referente a presença do estagiário no local de estágio conforme acordado no Termo de Compromisso.

3.5 Plano de Estágio
Para cada Módulo de Estágio deve existir um PLANO DE ESTÁGIO, que deve conter obrigatoriamente os tópicos conforme modelo fornecido pela coordenação.
O estágio é um exercício prático do acadêmico, devendo proporcionar a reflexão e sintetizar o esforço de planejamento das atividades que vão compor o estágio.

Deve ser o instrumento pelo qual o supervisor avalia a consistência do trabalho e orienta quanto às linhas gerais de trabalho a serem seguidas.

Apresentam-se aqui apenas os dados mínimos que devem constar no Plano de Estágio, deixando-se à criatividade do aluno a ampliação, ordenação e a sua forma de apresentação.

Para cada um dos Módulos é necessária a apresentação de um Plano de Estágio contendo, obrigatoriamente:

· nome do aluno, curso e semestre em que está matriculado;

· nome do Coordenador de Estágio e seu telefone;

· nome da UCE, com endereço completo;

· nome do supervisor técnico da UCE, e-mail e seu telefone;

· etapas do trabalho empírico (assuntos que serão estudados e observados);

· período de realização do Estágio (cronograma físico);

· bibliografia básica;

· aprovação do Coordenador de Estágio e do Supervisor Técnico.

3.6 Estrutura dos Relatórios
Os relatórios dos Módulos realizados deverão seguir o formato de uma monografia (conforme modelo fornecido pela coordenação) ou do modelo em anexo para determinados cursos, de acordo com a orientação da Coordenação de Estágio.
3.7 Equipe de Estágio

O programa de estágio supervisionado poderá ser desenvolvido em equipes de acordo com a complexidade e a organização do curso do acadêmico. A composição da equipe será de responsabilidade dos próprios alunos, cabendo ao Coordenador de Estágio o acompanhamento da participação de cada aluno individualmente nos trabalhos da equipe.

A execução do programa de estágio será acompanhada por um supervisor técnico indicado pela UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO (UCE) e pelo Coordenador de Estágio.

Dada à imprevisibilidade dos fatos futuros, serão permitidas mudanças nos componentes da equipe, sempre respeitando a complexidade e o projeto pedagógico do curso. O aluno que, por alguma razão, vier a sair da equipe deverá, por esforço próprio, ou terminar o programa de forma individual ou agregar-se a uma outra equipe, mediante autorização expressa do Coordenador de Estágio.

3.8 Coordenação de Estágio

A função do Coordenador de Estágio é acompanhar e conduzir os alunos desde a formação da equipe até o término dos Módulos, através de uma Ficha de Acompanhamento, considerando o cronograma aprovado no Plano de Estágio.

Compete ao Coordenador de Estágio:
I – Coordenar, acompanhar e orientar o desenvolvimento do Estágio Supervisionado, auxiliando o Estagiário, o facilitador e o Supervisor da Empresa durante todo o período de duração dos trabalhos; executar a política de estágio da FACVEST e do Curso, orientando os acadêmicos na realização de seus trabalhos;

II – gerenciar todas as atividades da Coordenação de Estágio;
III – observar o cumprimento ao Art. 3º da Lei Nº 11.788, de 25/09/2008 (Contrato de Estágio), bem como o Seguro Obrigatório;

IV – promover parceria entre a FACVEST e instituições públicas ou privadas, ampliando os campos de estágio para os alunos;

V – analisar os planos de estágio, devolvendo os que não satisfazem as exigências deste Manual de Estágio Supervisionado;

VI – atender os estagiários e os  facilitadores;

VII – elaborar a programação das avaliações dos estagiários;

VIII – manter de forma organizada o serviço de documentação sobre o estágio de cada acadêmico;

IX – receber uma via eletrônica ou impressa de cada trabalho desenvolvido pelo estagiário, bem como registrar em ficha própria o conceito atribuído ao referido trabalho pelo facilitador e a nota de desenvolvimento do estagiário no semestre;

X – controlar a frequência dos acadêmicos estagiários, através dos facilitadores;

XI – coordenar a avaliação do desempenho dos estagiários, em conjunto com os facilitadores;

XII – computar os conceitos atribuídos a cada estagiário, em todos os instrumentos, fazendo a computação final da média do mesmo.

As anotações na Ficha de Acompanhamento deverão ser periódicas, devendo nelas constar: instruções, recomendações, observações relevantes sobre a evolução e cumprimento das etapas do Plano de Estágio.

O Coordenador de Estágio fará constar no cronograma físico a data das sucessivas reuniões a serem realizadas, podendo coincidir ou não com o cumprimento das diferentes etapas.

Fica facultado ao Coordenador de Estágio manter contatos, tantos quantos forem necessários, com o supervisor técnico da UCE onde se realiza o estágio.

3.9 Facilitador
• acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos dos alunos durante o Estágio Supervisionado;

• manter contato com o supervisor do estágio na empresa;

• indicar bibliografias e outras fontes de consultas;

• avaliar os relatórios entregues pelos alunos e empresas, apresentando parecer à Coordenação de Estágio;

• apresentar a frequência do acompanhamento à Coordenação de Estágio;

• acompanhar o cumprimento das etapas previstas pela Coordenadoria de Estágio;

• avaliar periodicamente o estagiário, indicando, se necessário for, as alterações no cronograma;

• estar atento à postura ética que o trabalho requer.

3.10. Supervisor da Unidade de Concessão de Estágio
• introduzir o aluno estagiário na empresa;

• orientar, acompanhar e organizar as atividades práticas do estagiário na empresa;

• oferecer os meios necessários à realização de seus trabalhos;

• auxiliar o estagiário nas suas dificuldades, medos e ansiedades;

• manter contato com a Instituição, quando necessário;

• encaminhar Relatório de Acompanhamento de atividades;

• encaminhar a Avaliação de Estágio Supervisionado.

3.11 As Atividades do Estágio Supervisionado

No ambiente físico, onde se realiza o estágio, o estudante se reporta ao supervisor técnico no que se refere às tarefas diversificadas e específicas, que lhe trazem, além da experiência necessária a seu preparo profissional, uma visão concreta do meio e das condições de trabalho, permitindo que se enriqueça o seu currículo e sua formação como profissional. Portanto, o Estágio Supervisionado tem como abrangência:

1) incentivar o desenvolvimento das potencialidades individuais, propiciando surgimento de profissionais empreendedores, capazes de implantar novas técnicas de gestão, métodos e processos inovadores;

2) concatenar a transição da passagem da vida profissional, abrindo ao estagiário, oportunidades de conhecer a filosofia, diretrizes, organização e funcionamento das instituições

Todos esses dados poderão se transformar, no último semestre, em parte da Monografia/TCC do acadêmico, a critério da Coordenação do Curso.
3.12 Obrigações do Estagiário

Compete ao Estagiário: 

I – estar regularmente matriculado no período previsto para a realização do estágio curricular;

II – ter integralizado todas as disciplinas constantes da grade curricular do curso até o quinto período;

III – escolher o local de estágio, pegar a Razão Social da UCE e verificar junto a Coordenação Geral de Estágio se já tem o convênio, caso tenha é só solicitar o número, se na tiver deve pedir o número para fazer o convênio;

IV – providenciar a documentação exigida, acatando as exigências legais da FACVEST;

V – participar das atividades de orientação e de aprofundamento técnico e metodológico necessárias ao estágio, quando convocado pelo Coordenador de Estágio ou pelo Facilitador;

VI – apresentar-se semanalmente, no horário estabelecido pelo Facilitador, a fim de discutir o seu plano de trabalho;

VII – proceder ao levantamento bibliográfico e fazer as leituras e fichamentos necessários ao desenvolvimento das atividades do estágio;

VIII – utilizar-se, eficientemente, de princípios de relações humanas, psicologia administrativa e ética profissional, incluindo, neste último, o sigilo de tecnologia e procedimentos da organização;

VII – zelar pelos objetivos, patrimônio e pelo cumprimento da filosofia da organização em que estiver estagiando;

IX – cumprir todos os dispositivos do Manual de Estágio Supervisionado da FACVEST, da Legislação vigente, normas da organização em que estiver estagiando;

X – cumprir todos os prazos estabelecidos pela Coordenação de Estágio Supervisionado e;

XI – agir eticamente e com responsabilidade social na Unidade Concedente de Estágio;

XII – elaborar o plano de estágio juntamente com o supervisor de campo, apresentando-o obrigatoriamente ao professor orientador;

XIII – manter sigilo profissional quanto à situação em que se envolve para realização do estágio;

XIV – comunicar ao seu orientador todo acontecimento importante relacionado ao andamento do estágio;

XV – comparecer aos encontros previstos mensalmente com o professor orientador para análise dos trabalhos e/ou discussão de possíveis problemas;

XVI – observar e cumprir as normas que emanam das coordenações de cursos e  da Coordenação Geral de Estágio;

XVII – elaborar relatórios conforme as instruções específicas e orientação do professor orientador;

XVIII – realizar com zelo, dedicação e espírito profissional, todas as atividades programadas.

3.13 Acompanhamento e Avaliação do Estágio

Cada Módulo deverá ser objeto do Relatório de Estágio respectivo, a ser avaliado pelo Coordenador de Estágio da FACVEST ou a quem este delegar esta função e pelo Supervisor Técnico da UCE. 
As disciplinas relacionadas às atividades práticas devem promover a avaliação das competências obtidas pelo e sua plenitude de carga horária é requisito para sua aprovação.
De acordo com as áreas envolvidas no estágio, o Coordenador de Estágio poderá, a seu critério, solicitar orientação técnica ou até mesmo de acompanhamento aos demais professores, obedecidas as afinidades entre os problemas apresentados pelos estagiários e a especialização do professor. Esta solicitação deverá ser feita sempre através do Coordenador do Estágio, aprovado pelos organismos superiores.

O acompanhamento do cumprimento das diversas etapas de estágio de cada módulo será feito pelo Coordenador de Estágio, sob cuja orientação o estagiário elaborará o relatório. Caso o Coordenador de Estágio julgar necessário e conveniente poderá solicitar relatórios complementares aos estagiários. Subsidiariamente, a Coordenação do Curso acompanhará o cumprimento das etapas, sempre em conjunto com o Coordenador de Estágio.

Sob indicação do Coordenador de Estágio, alguns Relatórios de Estágio, por sua relevância, poderão ser objetos de apresentação pública ou publicação científica, ressalvados os direitos autorais e permissão expressa da UCE que foi objeto de estudo.

4 LEGISLAÇÃO SOBRE ESTÁGIO
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	Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos


LEI Nº 11.788, DE  25 DE SETEMBRO DE 2008.
	 
	Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera a redação do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida Provisória  no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.


 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E RELAÇÕES DE ESTÁGIO 

Art. 1o  Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam freqüentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos. 

§ 1o  O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o itinerário formativo do educando. 

§ 2o  O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho. 

Art. 2o  O estágio poderá ser obrigatório ou não-obrigatório, conforme determinação das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso. 

§ 1o  Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma. 

§ 2o  Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória. 

§ 3o  As atividades de extensão, de monitorias e de iniciação científica na educação superior, desenvolvidas pelo estudante, somente poderão ser equiparadas ao estágio em caso de previsão no projeto pedagógico do curso.  

Art. 3o  O estágio, tanto na hipótese do § 1o do art. 2o desta Lei quanto na prevista no § 2o do mesmo dispositivo, não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, observados os seguintes requisitos: 

I – matrícula e freqüência regular do educando em curso de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e nos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela instituição de ensino; 

II – celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino; 

III – compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de compromisso. 

§ 1o  O estágio, como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, comprovado por vistos nos relatórios referidos no inciso IV do caput do art. 7o desta Lei e por menção de aprovação final. 

§ 2o  O descumprimento de qualquer dos incisos deste artigo ou de qualquer obrigação contida no termo de compromisso caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. 

Art. 4o  A realização de estágios, nos termos desta Lei, aplica-se aos estudantes estrangeiros regularmente matriculados em cursos superiores no País, autorizados ou reconhecidos, observado o prazo do visto temporário de estudante, na forma da legislação aplicável. 

Art. 5o  As instituições de ensino e as partes cedentes de estágio podem, a seu critério, recorrer a serviços de agentes de integração públicos e privados, mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado, devendo ser observada, no caso de contratação com recursos públicos, a legislação que estabelece as normas gerais de licitação. 

§ 1o  Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio: 

I – identificar oportunidades de estágio; 

II – ajustar suas condições de realização; 

III – fazer o acompanhamento administrativo; 

IV – encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais; 

V – cadastrar os estudantes. 

§ 2o  É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a título de remuneração pelos serviços referidos nos incisos deste artigo.  

§ 3o  Os agentes de integração serão responsabilizados civilmente se indicarem estagiários para a realização de atividades não compatíveis com a programação curricular estabelecida para cada curso, assim como estagiários matriculados em cursos ou instituições para as quais não há previsão de estágio curricular. 

Art. 6o  O local de estágio pode ser selecionado a partir de cadastro de partes cedentes, organizado pelas instituições de ensino ou pelos agentes de integração. 

CAPÍTULO II
DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

Art. 7o  São obrigações das instituições de ensino, em relação aos estágios de seus educandos: 

I – celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu representante ou assistente legal, quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e com a parte concedente, indicando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar; 

II – avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação cultural e profissional do educando; 

III – indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário; 

IV – exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, de relatório das atividades; 

V – zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para outro local em caso de descumprimento de suas normas; 

VI – elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus educandos; 

VII – comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou acadêmicas. 

Parágrafo único.  O plano de  atividades do estagiário, elaborado em acordo das 3 (três) partes a que se refere o inciso II do caput do art. 3o desta Lei, será incorporado ao termo de compromisso por meio de aditivos à medida que for avaliado, progressivamente, o desempenho do estudante. 

Art. 8o  É facultado às instituições de ensino celebrar com entes públicos e privados convênio de concessão de estágio, nos quais se explicitem o processo educativo compreendido nas atividades programadas para seus educandos e as condições de que tratam os arts. 6o a 14 desta Lei. 

Parágrafo único.  A celebração de convênio de concessão de estágio entre a instituição de ensino e a parte concedente não dispensa a celebração do termo de compromisso de que trata o inciso II do caput do art. 3o desta Lei. 

CAPÍTULO III
DA PARTE CONCEDENTE

Art. 9o  As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como profissionais liberais de nível superior devidamente registrados em seus respectivos conselhos de fiscalização profissional, podem oferecer estágio, observadas as seguintes obrigações: 

I – celebrar termo de compromisso com a instituição de ensino e o educando, zelando por seu cumprimento; 

II – ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de aprendizagem social, profissional e cultural; 

III – indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente; 

IV – contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de compromisso; 

V – por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho; 

VI – manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio; 

VII – enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de atividades, com vista obrigatória ao estagiário. 

Parágrafo único.  No caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pela contratação do seguro de que trata o inciso IV do caput deste artigo poderá, alternativamente, ser assumida pela instituição de ensino. 

CAPÍTULO IV
DO ESTAGIÁRIO

Art. 10.  A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre a instituição de ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou seu representante legal, devendo constar do termo de compromisso ser compatível com as atividades escolares e não ultrapassar: 

I – 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes de educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e adultos; 

II – 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes do ensino superior, da educação profissional de nível médio e do ensino médio regular. 

§ 1o  O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que não estão programadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 (quarenta) horas semanais, desde que isso esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição de ensino. 

§ 2o  Se a instituição de ensino adotar verificações de aprendizagem periódicas ou finais, nos períodos de avaliação, a carga horária do estágio será reduzida pelo menos à metade, segundo estipulado no termo de compromisso, para garantir o bom desempenho do estudante. 

Art. 11.  A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência. 

Art. 12.  O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-transporte, na hipótese de estágio não obrigatório. 

§ 1o  A eventual concessão de benefícios relacionados a transporte, alimentação e saúde, entre outros, não caracteriza vínculo empregatício. 

§ 2o  Poderá o educando inscrever-se e contribuir como segurado facultativo do Regime Geral de Previdência Social.  

Art. 13.  É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares. 

§ 1o  O recesso de que trata este artigo deverá ser remunerado quando o estagiário receber bolsa ou outra forma de contraprestação.

§ 2o  Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano. 

Art. 14.  Aplica-se ao estagiário a legislação relacionada à saúde e segurança no trabalho, sendo sua implementação de responsabilidade da parte concedente do estágio. 

CAPÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 15.  A manutenção de estagiários em desconformidade com esta Lei caracteriza vínculo de emprego do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. 

§ 1o  A instituição privada ou pública que reincidir na irregularidade de que trata este artigo ficará impedida de receber estagiários por 2 (dois) anos, contados da data da decisão definitiva do processo administrativo correspondente. 

§ 2o  A penalidade de que trata o § 1o deste artigo limita-se à filial ou agência em que for cometida a irregularidade. 

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16.  O termo de compromisso deverá ser firmado pelo estagiário ou com seu representante ou assistente legal e pelos representantes legais da parte concedente e da instituição de ensino, vedada a atuação dos agentes de integração a que se refere o art. 5o desta Lei como representante de qualquer das partes. 

Art. 17.  O número máximo de estagiários em relação ao quadro de pessoal das entidades concedentes de estágio deverá atender às seguintes proporções: 

I – de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) estagiário; 

II – de 6 (seis) a 10 (dez) empregados: até 2 (dois) estagiários; 

III – de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) empregados: até 5 (cinco) estagiários; 

IV – acima de 25 (vinte e cinco) empregados: até 20% (vinte por cento) de estagiários. 

§ 1o  Para efeito desta Lei, considera-se quadro de pessoal o conjunto de trabalhadores empregados existentes no estabelecimento do estágio. 

§ 2o  Na hipótese de a parte concedente contar com várias filiais ou estabelecimentos, os quantitativos previstos nos incisos deste artigo serão aplicados a cada um deles. 

§ 3o  Quando o cálculo do percentual disposto no inciso IV do caput deste artigo resultar em fração, poderá ser arredondado para o número inteiro imediatamente  superior. 

§ 4o  Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos estágios de nível superior e de nível médio profissional. 

§ 5o  Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o percentual de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas pela parte concedente do estágio. 

Art. 18.  A prorrogação dos estágios contratados antes do início da vigência desta Lei apenas poderá ocorrer se ajustada às suas disposições. 

Art. 19.  O art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 428.  ......................................................................

§ 1o  A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz na escola, caso não haja concluído o ensino médio, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica.

...................................................................... 

§ 3o  O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência.

...................................................................... 

§ 7o  Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio para o cumprimento do disposto no § 1o deste artigo, a contratação do aprendiz poderá ocorrer sem a freqüência à escola, desde que ele já tenha concluído o ensino fundamental.” (NR) 

Art. 20.  O art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 82.  Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria. 

    Parágrafo único. (Revogado).” (NR) 

Art. 21.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22.  Revogam-se as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do art. 82 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida Provisória no 2.164-41, de 24 de agosto de 2001. 
            Brasília, 25 de setembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
André Peixoto Figueiredo Lima
5 ORIENTAÇÕES GERAIS PARA O ESTÁGIO
5.1 Primeiros Passos

Os primeiros passos para iniciar o Estágio Supervisionado são os seguintes:

1) estar matriculado no referido módulo de estágio;

2) se já fez a matrícula e pagou o (s) o (s) módulo (s) em semestre (s) anterior (es), pagar a taxa no Banco Real e entrar com Pedido de Prorrogação de Prazo de Entrega na Central do Aluno, lembrando que só pode ser feito um módulo por semestre;
3) apresentar na Coordenação de Estágio o comprovante da Matrícula ou Pedido de Prorrogação de Prazo entrega para inclusão na lista de estagiários em orientação;

4) informar à Coordenação um endereço eletrônico para recebimento de orientações;

5) solicitar no SACA ou baixar no site www.sle.br o Regulamento de Estágio, as orientações básicas para elaboração dos relatórios, o Termo de Convênio, o Termo Aditivo de Convênio, o Termo de Compromisso de Estágio, o Plano de Estágio e a relação de empresas conveniadas;

6) se a empresa não for conveniada será necessário pegar o número na Coordenação de Estágio (Sala do FIES) preencher o Termo de Convênio, imprimir 3 vias, colher as assinaturas da empresa e entregar na Coordenação de Estágio (Sala do FIES) que coletará as assinaturas necessárias da FACVEST. O estágio somente poderá ser iniciado após a assinatura do Termo de Convênio;

7) se a empresa for conveniada, mas com prazo de término vencido, deve-se preencher o Termo Aditivo de Convênio, imprimir 3 vias, colher as assinaturas da empresa e entregar na Coordenação de Estágio (Sala do FIES);

8) se a empresa for conveniada e com prazo de término ainda não vencido, não se deve emitir Termo Aditivo de Estágio e nem Termo de Convênio;

9) preencher o Termo de Compromisso de Estágio, imprimir em 03 vias, colher as assinaturas da empresa, assinar também os termos e entregar na Coordenação de Estágio (Sala do FIES). O estágio somente poderá ser iniciado após a assinatura do Termo de Compromisso;

10) preencher o Plano de Estágio em 03 vias com a assinatura e nome do supervisor técnico da unidade concedente de estágio e entregar na Coordenação de Estágio (Sala do FIES), juntamente com o Termo de Compromisso;

11)  uma vez assinados o Termo de Convênio ou Termo Aditivo de Estágio, o Termo de Compromisso e o Plano de Estágio, retirar as vias na Coordenação de Estágio (Sala do FIES) para entrega na empresa. É importante frisar que a não entrega das vias da empresa torna o estágio sem efeito, o que significa a reprovação no Módulo em questão.
6 ANEXOS
6.1 Termo de Convênio 

TERMO DE CONVÊNIO N°. XXX/XXXX
Termo de Convênio que entre si celebram a SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO N. S. AUXILIADORA LTDA. e (NOME DA EMPRESA), para proporcionar condições de execução do Programa de Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório dos acadêmicos dos cursos de graduação do CENTRO UNIVERSITÁRIO FACVEST.

SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO N. S. AUXILIADORA LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 04.608.241/0001-79, com sede e foro à Rua Marechal Floriano, 947, Centro, na cidade de Lages – Santa Catarina, CEP 88501-103, neste ato representada pelo seu Diretor Presidente, Professor GEOVANI BROERING, inscrito no CPF sob o  nº 456.925.050-53, portador da Carteira de Identidade Civil nº 1.624.307-2, doravante denominada SENSAL e.(nome da empresa)..., inscrita no CGC/MF ...(número ).........com sede e foro à Rua............(endereço: nome da rua, número, bairro, CEP, Cidade, Estado)........., neste ato representada por. (nome, cargo e função) .........................., inscrito no CPF/MF...(número com controle)...., portador (a) da CI-RG  ..(número e órgão expedidor)......doravante denominada UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO - UCE. 

Cláusula Primeira – Do Objeto do Convênio:

As partes conveniadas celebram acordo de cooperação para realização de estágios de acadêmicos de estabelecimentos de ensino superior profissionalizante, sem vínculo empregatício, nos termos da Lei nº 11.788, de 25.09.2008.

O estágio tem por escopo desenvolver atividade de aprendizagem social, profissional e cultural, proporcionadas ao acadêmico pela participação em situações reais de vida e trabalho de seu meio, sendo realizada na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, sob a responsabilidade e coordenação do Centro Universitário FACVEST, mantida pela Sociedade de Educação N. S. Auxiliadora Ltda. (SENSAL).

O estágio objetiva também propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem a serem planejados, executados, acompanhados e avaliados em conformidade com os currículos, programas e calendários escolares, a fim de se constituírem em instrumento de integração, em termos de treinamento prático, de aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento humano, cujas condições estarão detalhadas no Termo de Compromisso celebrado entre o estagiário e a UCE, com a interveniência da SENSAL, não acarretando vínculo empregatício de qualquer natureza, consoante o disposto no caput do artigo 3º da lei 11.788/2008.

A jornada a ser cumprida pelo estagiário deverá ser compatível com seu horário escolar e com o horário da UCE.

Cláusula Segunda – Das Obrigações:

I) Obrigações da Unidade de Concessão de Estágio:

a) Fornecer a quantificação das oportunidades de Estágio com a identificação dos respectivos cursos;

b) Selecionar, conforme suas normas internas, os acadêmicos encaminhados e comunicar à SENSAL, o(s) estagiário(s) selecionado(s) que participarão do programa; 

c) Proporcionar à SENSAL subsídios que possibilitem o acompanhamento, a supervisão e a avaliação do trabalho e do resultado do estagiário, sempre que necessário;

d) Cumprir bem e fielmente as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Convênio.

II)  
Obrigações da SENSAL:

a) Promover o ajuste das condições do Estágio, conciliando os requisitos mínimos exigidos pela SENSAL com as condições e disponibilidades da UCE, explicitando as principais atividades a serem desenvolvidas pelo estagiário, observando sua compatibilidade com o contexto básico da profissão ao qual o Curso se refere;

b) Cadastrar acadêmicos interessados na participação do Estágio;

c) Divulgar junto aos acadêmicos de todos os seus cursos as oportunidades de Estágio ofertadas pela UCE;

d) Convocar os acadêmicos interessados e em condições de usufruírem das oportunidades do Estágio;

e) Encaminhar à UCE os acadêmicos que se identificarem com as respectivas oportunidades de Estágio;

f) Celebrar Termo de Convênio com Unidades de Concessão de Estágio;

g) Celebrar Termo de Compromisso de Estágio com o acadêmico e com a Unidade de Concessão de Estágio, nos termos do artigo 7º da Lei;

h) Efetivar o respectivo seguro contra acidentes pessoais em favor dos acadêmicos que celebram o Termo de Compromisso de Estágio, quando não pago pela UCE;

i) Receber e analisar os relatórios periódicos de acompanhamento fornecidos pelos estagiários;

j) Proceder ao acompanhamento, supervisão e avaliação dos estagiários, na forma dos diplomas legais retro citados;

k) Cumprir bem e fielmente as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Convênio.

Cláusula Terceira – dos Vínculos e Encargos com o Estagiário:

Os Estágios que vierem a ser realizados sob a égide do presente Termo de Convênio não acarretarão vínculo empregatício com a UCE, conforme dispõe o artigo 3º, da Lei nº 11.788, de 25.09.2008.

Cláusula Quarta – da Fiscalização do Estágio:


As obrigações e direitos decorrentes deste Convênio serão gerenciados e fiscalizados periodicamente, quanto ao aproveitamento dos acadêmicos participantes, mediante relatórios específicos, elaborados pelo estagiário, analisados e vistados pelo Supervisor de Estágio da UCE e encaminhados à Coordenação competente da FACVEST.

Cláusula Quinta – da Vigência:


O presente Termo de Convênio terá a duração e vigência de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual período mediante Termo Aditivo. 

Cláusula Sexta – Da Desistência:


As partes poderão desistir do presente Convênio a qualquer tempo, desde que comunicada por escrito, com prova de entrega e antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula Sétima – da Rescisão:

Ocorrendo inadimplemento de quaisquer das cláusulas e condições estipuladas, será o Convênio dado por rescindido, independentemente de prévia interpelação judicial ou extrajudicial.

Cláusula OITAVA – Do Foro:


As partes elegem o foro da cidade de Lages (SC) para dirimir qualquer questão ou litígio oriundo do presente Termo de Convênio, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, que ora renunciam, na forma do art. 78 do Código Civil Brasileiro. E, por estarem de pleno acordo com seus termos, as partes acima nomeadas subscrevem este documento, impresso em 2 (duas) vias de igual teor e forma, assinando-as também 2 (duas) testemunhas instrumentárias para que produza os legítimos efeitos de direito.

Lages,   dia         de    mês                         de 20      .

	
	

	Prof. GEOVANI BROERING

REITOR PRESIDENTE

SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO N. S. AUXILIADORA LTDA.
	representante legal

razão social da empresa

	TESTEMUNHAS

	
	

	NOME:

CPF:
	NOME:

CPF:


TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO

SEM VÍNCULO EMPREGATÍCIO, CONFORME LEI 11.788, de 25/09/2008.

Aos (dia por extenso). dias do mês de (nome do mês). de .(ano)., na cidade de Lages, Estado de Santa Catarina, as partes a seguir nomeadas celebram entre si o Termo de Compromisso de Estágio.

De um lado, como UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO - UCE:

RAZÃO SOCIAL: (nome da empresa)
CGC:  (número do CGC ou CNPJ)

ENDEREÇO: (endereço, nome da rua, número, bairro, CEP, Cidade, Estado.)

NESTE ATO, REPRESENTADA POR:  (nome completo do representante)

De outro lado, como ESTAGIÁRIO:

NOME: (nome do aluno que fará o estágio)

CARTEIRA DE IDENTIDADE: (número de identidade e órgão expedidor)

DATA DE NASCIMENTO: dia/mês/ano 

CPF: (número do CPF)

CARTEIRA PROFISSIONAL Nº: (Número da carteira) SÉRIE: (número da série)
ENDEREÇO:  (nome da rua, número, bairro, cidade, CEP. )
CURSO E  HABILITAÇÃO: XXXXXXX
MATRÍCULA: (Número da matrícula).

FASE : (a fase em que o aluno está matriculado, no semestre do estágio)

Tendo ainda como INTERVENIENTE o

CENTRO UNIVERSITÁRIO FACVEST, doravante denominada simplesmente de INTERVENIENTE, sito à RUA. MARECHAL FLORIANO, 947 – CENTRO, LAGES – SC, CEP 88503-190, FONE: 49-3225-4114 

Convencionam as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO CONVÊNIO

Este Termo de Compromisso de Estágio reger-se-á pelas condições básicas estabelecidas no Termo de Convênio nº _______/20_____, firmado entre a UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO - UCE e a Sociedade de Educação N. S. Auxiliadora Ltda., mantenedora do Centro Universitário FACVEST.

CLAÚSULA SEGUNDA – DO HORÁRIO, VIGÊNCIA E OBJETO

       Fica compromissado entre as partes que:

a) As atividades de estágio a serem cumpridas pelo estagiário serão desenvolvidas de Segunda a Sexta-feira, das (horário de início) às (horário de término) horas, com carga horária total máxima de 30 horas semanais, referente ao módulo       (indicar o módulo).

b) Este Termo de Compromisso de Estágio terá vigência de (data de início). a (data do término), podendo ser interrompido a qualquer tempo, mediante comunicação escrita com 5 (cinco) dias de antecedência.

c) O objetivo do estágio é desenvolver conhecimentos na área do Curso, que serão avaliados e acompanhados na forma avençada no Termo de Convênio.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL

O estágio será desenvolvido pelo acadêmico nas dependências da UCE, de acordo com o Plano de Estágio Supervisionado aprovado, parte integrante do presente Termo de Compromisso.
CLÁUSULA QUARTA – DO SEGURO

Na vigência do presente Termo de Compromisso, o estagiário estará incluído na cobertura de Seguro Contra Acidentes Pessoais da Seguradora Companhia Marítima de Seguros, sob o nº _______________

CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO

O presente Termo de Compromisso de Estágio ficará automaticamente rescindido nas seguintes hipóteses:

a) Rescisão do Termo de Compromisso de Estágio.

b) Reprovação, mudança do curso ou transferência para outra Instituição de Ensino;

c) Ao término do estágio;

d) Na conclusão do curso pelo acadêmico;

e) Ao trancamento de matrícula do Estagiário;

f) Na desistência ou abandono do curso pelo Estagiário;

g) Pelo não comparecimento do aluno por um período superior a 5 (cinco) dias sem justa  causa.

.

E por estarem de inteiro e comum acordo com as condições e com o texto deste Termo de Compromisso, as partes assinam em 3 (três) vias de igual teor, cabendo a primeira via à UCE, a segunda via ao Estagiário e a terceira via à FACVEST.

Lages,    dia  de        mês                  de 20      .

	UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO

	CENTRO UNIVERSITÁRIO FACVEST

	ALUNO ESTAGIÁRIO


PLANO DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO

	EQUIPE DE ESTÁGIO

NOME                            (NOME DO ALUNO)                                       MATRICULA (nº)

NOME                                                                                                    MATRICULA (nº)
NOME                                                                                                    MATRICULA (nº)

	CURSO XXXXXXXXXXX

HABILITAÇÃO XXXXX

MÓDULO (indicar o módulo).
LIDER DA EQUIPE nome                                             TELEFONE XXX               E-MAIL XXX

SUBSTITUTO........nome                                              TELEFONE XXX                E-MAIL XXX

	PROFESSOR ORIENTADOR    (nome do professor)
TELEFONE(S)  (número(s))

	UNIDADE DE CONCESSÃO DE ESTÁGIO

NOME   nome da empresa
ENDEREÇO  endereço, rua, número, bairro, cidade, CEP.
SUPERVISOR TÉCNICO  (nome do supervisor da empresa)
TELEFONES  (telefone para contato com o supervisor)

E-MAIL: (e-mail para contato com o supervisor)

	ETAPAS/ATIVIDADES
	CARGA HORÁRIA ACUMULADA
	VISTO DO

SUPERVISOR

	1) (Descrever as atividades: na seqüência de execução.

2)

3)

4)


	Horas alocadas
	Visto.

	BIBLIOGRAFIA BÁSICA:

Mencionar os livros ou manuais utilizados para a realização das atividades



	APROVAÇÃO PROFESSOR ORIENTADOR


	APROVAÇÃO SUPERVISOR TÉCNICO DA U.C.E.                                               


FICHA DE ACOMPANHAMENTO DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO

	UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO

NOME DA EMPRESA
	Nº.CONVÊNIO

XXXXX

	ENDEREÇO

XXX
	CIDADE

XXXX

	SUPERVISOR

XXXX
	TELEFONE

XXXX

	
	E-MAIL 

XXXX


	ESTAGIÁRIO

XXXXX
	MATRICULA 

XXXX

	CURSO

XXXXX
	HABILITAÇÃO

XXXXX

	TELEFONE

XXXXXX
	E-MAIL

XXXXX


	PROFESSOR ORIENTADOR

XXXX

	E-MAIL

XXXX
	TELEFONE

XXXX
	CELULAR

XXXX


	MÓDULO EM ACOMPANHAMENTO  (      )

	DATA
	ASSUNTO TRATADO
	VISTO DO ESTAGIÁRIO
	VISTO DO PROFESSOR ORIENTADOR

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO

Celebrado entre a SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO N. S. AUXILIADORA LTDA., mantenedora do Centro Universitário FACVEST, e (nome da Unidade de Concessão de Estágio), para propiciar condições de execução do Programa de Estágio Supervisionado Curricular Obrigatório para acadêmicos dos cursos superiores, conforme Cláusula Quinta – Da vigência - do Termo de Convênio nº __________ , assinado em _____/______/2014,  por um prazo de vigência de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual período mediante a assinatura de novo Termo Aditivo. 

Lages,      de                                de 2014.

	
	

	Prof. GEOVANI BROERING

DIRETOR PRESIDENTE

SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO N.S. AUXILIADORA LTDA.
	representante legal

razão social da empresa

	TESTEMUNHAS



	
	

	NOME:

CPF:
	NOME:

CPF:


FICHA DE ACOMPANHAMENTO DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO
	UNIDADE CONCEDENTE DE ESTÁGIO
	No.CONVÊNIO

	ENDEREÇO
	CIDADE

	SUPERVISOR
	TELEFONE


	ESTAGIÁRIO
	MATRICULA

	CURSO
	HABILITAÇÃO

	TELEFONE
	E-MAIL


	PROFESSOR ORIENTADOR

	E-MAIL
	TELEFONE
	CELULAR


	DISCIPLINA: ESTÁGIO SUPERVISIONADO

	DATA
	ASSUNTO TRATADO
	VISTO DO ESTAGIÁRIO
	VISTO DO PROFESSOR ORIENTADOR

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


6.3 Cartilha Esclarecedora Sobre a Lei do Estágio (Lei nº 11.788/2008)
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Apresentação 
O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) torna pública esta Cartilha Esclarecedora sobre a Lei do Estágio com o objetivo de orientar estudantes e instituições de ensino públicos e particulares a respeito das inovações trazidas pela Lei do Estágio, instituída para proporcionar a milhões de jovens estudantes brasileiros os instrumentos que facilitem sua passagem do ambiente escolar para o mundo do trabalho. Ao divulgar este documento, pretende-se tanto auxiliar o jovem estudante a perceber, no frio enunciado das normas, os horizontes que se abrem para um caminhar seguro na carreira profissional escolhida como induzir as empresas brasileiras a adquirir consciência de sua responsabilidade social e das vantagens materiais e morais de acolher o estagiário em suas equipes técnicas e profissionais. 

As disposições da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, representam uma evolução na política pública de emprego para jovens no Brasil, ao reconhecer o estágio como um vínculo educativo-profissionalizante, supervisionado e desenvolvido como parte do projeto pedagógico e do itinerário formativo do educando. São concepções educativas e de formação profissional para dotar o estagiário de uma ampla cobertura de direitos capazes de assegurar o exercício da cidadania e da democracia no ambiente de trabalho. 

As bases das mudanças se fundamentam em compromisso formalizado entre o estagiário, a instituição de ensino e a empresa com base em um plano de atividade que materializa a extensão ao ambiente de trabalho do projeto pedagógico desenvolvido nas disciplinas do currículo escolar. 

A amplitude das mudanças oferecidas se reflete ainda em um elenco de direitos sociais traduzidos na concessão de um período de recesso de 30 dias após um ano de duração do estágio, a ser gozado preferencialmente nas férias escolares, e de todas as garantias da legislação vigente sobre saúde, segurança do trabalho e de seguro de acidentes pessoais, além da fixação de uma jornada máxima de atividade de acordo com o nível ou modalidade de educação e ensino que estiver freqüentando o educando. 

Coroando este conjunto de direitos e garantias, cumpre destacar o estabelecimento de limites para o número de estagiários do ensino médio regular que podem ser acolhidos no ambiente de trabalho dos estabelecimentos públicos e privados, obedecendo a uma escala proporcional ao número de seus empregados. Esses limites coíbem e previnem abusos decorrentes do acolhimento de estagiários da capacidade de cumprir os conteúdos formativos e pedagógicos expressos no plano de atividades e as disposições sobre acompanhamento e avaliação da aprendizagem social, profissional e cultural a ser prestada ao educando no ambiente de trabalho. 

A partir do estabelecimento de condições dignas para o estágio do jovem estudante no ambiente de trabalho, fomenta-se no País a construção de um mercado de trabalho mais justo e uma formação profissional que propicie a vivência prática de conteúdos teóricos ministrados no ambiente próprio das instituições de ensino. 

São estes os objetivos que se pretende instrumentalizar por meio desta Cartilha Esclarecedora sobre a Lei do Estágio que o MTE oferece à sociedade, na certeza do cumprimento do dever que o exercício de uma função pública impõe a todo cidadão. CARLOS LUPI Ministro do Trabalho e Emprego.
Perguntas e Respostas 
1. O que é o estágio? 
A Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, define o estágio como o ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo do estudante. O estágio integra 

o itinerário formativo do educando e faz parte do projeto pedagógico do curso. 

2. O que é estágio obrigatório? 
É o estágio definido como pré-requisito no projeto pedagógico do curso para aprovação e obtenção do diploma. (§1º do art. 2º da Lei nº 11.788/2008) 

3. O que é estágio não obrigatório? 
É uma atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória. (§2º do art. 2º da Lei nº 11.788/2008) 

4. Quem pode contratar estagiário? 
As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos poderes da união, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. Também os profissionais liberais de nível superior, devidamente registrados em seus respectivos conselhos, podem oferecer estágio. 

5.
Quem pode ser estagiário? 
Estudantes que estiverem freqüentando o ensino regular, em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos. (art. 1º da Lei nº 11.788/2008) 

6. O estágio é uma relação de emprego? 
Não. O estágio não caracteriza vínculo de emprego de qualquer natureza, desde que observados os requisitos legais, não sendo devidos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários. (arts. 3º e 15 da Lei nº 11.788/2008). 

7. Quais requisitos devem ser observados na concessão do estágio? 
O cumprimento dos incisos estabelecidos no art. 3º da 

Lei nº 11.788/2008: I – matrícula e freqüência regular do educando público-alvo da lei; 

II – celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino; e 

III – compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e as previstas no termo de compromisso. 

8. Pode ser concedido estágio a estudantes estrangeiros? 
Sim. Segundo a legislação vigente, os estudantes estrangeiros regularmente matriculados em cursos superiores no Brasil, autorizados ou reconhecidos, podem se candidatar ao estágio, desde que o prazo do visto temporário de estudante seja compatível com o período previsto para o desenvolvimento das atividades. (art. 4º da Lei nº 11.788/2008) 

9. Pode haver a participação dos agentes de integração públicos e privados no processo do estágio? 
Sim. Pode ocorrer por opção das instituições de ensino e das partes concedentes de estágio mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado. Em caso de contratação com recursos públicos, deverá ser observada a legislação de licitação, Lei nº 8.666/1993. (art. 5º da Lei nº 11.788/2008) 

10. Qual o papel dos agentes de integração no estágio? 
Atuar como auxiliares no processo de aperfeiçoamento do estágio identificando as oportunidades, ajustando suas condições de realização, fazendo o acompanhamento administrativo, encaminhando negociação de seguros contra acidentes pessoais e cadastrando os estudantes (§1º do art. 5º da Lei nº 11.788/2008), selecionando os locais de estágio e organizando o cadastro dos concedentes das oportunidades de estágio. (art. 6º da Lei 11.788/2008) 

11. Pode-se cobrar alguma taxa do estudante pelos serviços dos agentes de integração? 
Não. É vedada a cobrança de qualquer taxa dos estudantes a título de remuneração pelos serviços dos agentes de integração. (§2º do art. 5º da Lei nº 11.788/2008) 

12. Os agentes de integração podem sofrer penalidades? 
Sim. Serão responsabilizados civilmente nas seguintes situações: 

a) se indicarem estagiários para atividades não compatíveis com a programação curricular do curso; e 

b) se indicarem estagiários que estejam freqüentando cursos em instituições de ensino para as quais não há previsão de estágio curricular. (§3º do art. 5º da Lei nº 11.788/2008) 

13. São obrigações das instituições de ensino em relação aos educandos: 
I – celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu representante ou assistente legal, quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e com a parte concedente, indicando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar; 

II – avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação cultural e profissional do educando; 

III – indicar professor orientador da área a ser desenvolvida no estágio como responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário; 

IV – exigir do educando a apresentação periódica, em prazo não superior a seis meses, de relatório das atividades, do qual deverá constar visto do orientador da instituição de ensino e do supervisor da parte concedente; (§1º do art. 3º da Lei nº 11.788, de 2008) 

V – zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para outro local, em caso de descumprimento de suas normas; 

VI – elaborar normas complementares e instrumentos de 

avaliação dos estágios de seus educandos; VII – comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou acadêmicas. (art. 7º da Lei nº 11.788/2008) 

14. São obrigações da parte concedente do estágio: 
I – celebrar Termo de Compromisso com a instituição de ensino e o educando, zelando por seu cumprimento;II – ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de aprendizagem social, profissional e cultural, observando o estabelecido na legislação relacionada à saúde e segurança no trabalho;(art. 14 da Lei nº 11.788/2008)

III – indicar funcionário do quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até dez estagiários simultaneamente;

IV – contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de compromisso;

V – por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

VI – manter à disposição da fiscalização documentos que  comprovem a relação de estágio;

VII – enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de seis meses, relatório de atividades, com vista obrigatória ao estagiário. (art. 9º da Lei nº 11.788/2008)

15.
Qual a duração permitida para a jornada diária de estágio? 
Segundo a lei vigente, a jornada do estagiário será definida de comum acordo entre a instituição de ensino, a parte concedente (a empresa) e o aluno ou seu representante legal (em caso de menores de 18 anos) e deverá constar do Termo de Compromisso de Estágio. Deverá ser compatível com as atividades escolares e respeitar os seguintes limites: 

a) quatro horas diárias e vinte horas semanais, no caso de estudantes de educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e adultos; 

b)
seis horas diárias e trinta horas semanais, no caso de estudantes do ensino superior, da educação profissional de nível médio e do ensino médio regular; 

c)
oito horas diárias e quarenta horas semanais, no caso de cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que não estão programadas aulas presenciais, desde que esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da instituição de ensino. (art. 10 da Lei nº 11.788/ 2008) 

16.
Como deve ser feita a concessão dos descansos durante a jornada do estágio? 
As partes devem regular a questão de comum acordo no Termo de Compromisso de Estágio. Recomenda-se a observância de período suficiente à preservação da higidez física e mental do estagiário e respeito aos padrões de horário de alimentação – lanches, almoço e jantar. O período de intervalo não é computado na jornada. 

17.
Nos dias de prova poderá haver redução da jornada? 
Sim. Se a instituição de ensino adotar verificações de aprendizagem periódicas ou finais, nos períodos de avaliação, a carga horária do estágio será reduzida à metade, segundo o estipulado no Termo de Compromisso de Estágio. Nesse caso, a instituição de ensino deverá comunicar à parte concedente do estágio, no início do período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou acadêmicas. (§2º do art. 10 da Lei nº 11.788/2008) 

18.
Qual o prazo de duração do estágio? 
Até dois anos, para o mesmo concedente, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência. (art. 11 da Lei nº 11.788, de 2008) 

19.
Quando o estágio será necessariamente remunerado? 
Para o estágio não obrigatório é compulsória a concessão de bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, bem como a concessão do auxílio-transporte. Para o estágio obrigatório, a concessão de bolsa ou outra forma de contraprestação e auxílio-transporte é facultativa. (art. 12 da Lei nº 11.788/2008) 

20.
O que é o auxílio-transporte? 
É uma concessão pela instituição concedente de recursos financeiros para auxiliar nas despesas de deslocamento do estagiário ao local de estágio e seu retorno, sendo opcional quando se tratar de estágio obrigatório e compulsório quando estágio não obrigatório. Essa antecipação pode ser substituída por transporte próprio da empresa, sendo que ambas as alternativas deverão constar do Termo de Compromisso. 

21.
O valor da bolsa-estágio ou equivalente é definido e de responsabilidade de quem? 
Essa é uma obrigação legal da concedente do estágio, a quem cabe definir o valor e a forma de pagamento. 

22.
As ausências do estagiário podem ser descontadas do valor da bolsa-estágio? 
Sim. A remuneração da bolsa-estágio pressupõe o cumprimento das atividades previstas no Termo de Compromisso do Estágio. Ausências eventuais, devidamente justificadas, poderão ser objeto de entendimento entre as partes (poderão ou não gerar desconto).Ausências constantes, no entanto, poderão gerar a iniciativa da parte concedente para a rescisão antecipada do contrato. 

23.
A parte concedente poderá disponibilizar benefícios ao estagiário? 
A empresa poderá voluntariamente conceder ao estagiário outros benefícios, como: alimentação, acesso a plano de saúde, dentre outros, sem descaracterizar a natureza do estágio. (§1º do art. 12 da Lei nº 11.788, de 2008) 

24.
De que forma poderá ser concedido o recesso ao estagiário? 
Considerando que o estágio poderá ter duração de até 24 meses, e no caso de pessoa com deficiência não há limite legal estabelecido, entende-se que dentro de cada período de 12 meses o estagiário deverá ter um recesso de 30 dias, que poderá ser concedido em período contínuo ou fracionado, conforme estabelecido no Termo de Compromisso. O recesso será concedido, preferencialmente, durante o período de férias escolares e de forma proporcional em contratos com duração inferior a 12 meses. (art. 13 da Lei nº 11.788/2008) 

25. Quando o recesso será remunerado? 
Sempre que o estagiário receber bolsa ou outra forma de contraprestação. (§1º do art. 13 da Lei nº 11.788/2008) 

26. O que é o Termo de Compromisso? 
O Termo de Compromisso é um acordo tripartite celebrado entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino, prevendo as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e calendário escolar. 

27. O que deve constar no Termo de Compromisso? 
Devem constar no Termo de Compromisso todas as cláusulas que nortearão o contrato de estágio, tais como: 

a) dados de identificação das partes, inclusive cargo e função do supervisor do estágio da parte concedente e do orientador da instituição de ensino; 

b) as responsabilidades de cada uma das partes;

c) objetivo do estágio;

d) definição da área do estágio;

e) plano de atividades com vigência; (parágrafo único do art. 7º da Lei nº 11.788/2008); 

f) a jornada de atividades do estagiário; 

g) a definição do intervalo na jornada diária; 

h) vigência do Termo; 

i) motivos de rescisão;

j) concessão do recesso dentro do período de vigência do Termo;

k) valor da bolsa, nos termos do art. 12 da Lei nº 11.788/2008; 

l) valor do auxílio-transporte, nos termos do art. 12 da Lei nº 11.788/2008; 

m) concessão de benefícios, nos termos do § 1º do art. 12 da Lei nº 11.788/2008; 

n) o número da apólice e a companhia de seguros. 

28.
O Termo de Compromisso de Estágio pode ser rescindido antes do seu término? 
Sim. O Termo de Compromisso pode ser rescindido unilateralmente pelas partes e a qualquer momento. 

29. O estagiário tem direito ao seguro contra acidentes pessoais? Qual a cobertura do seguro? 
Sim. A cobertura deve abranger acidentes pessoais ocorridos com o estudante durante o período de vigência do estágio, 24 horas/dia, no território nacional. Cobre morte ou invalidez permanente, total ou parcial, provocadas por acidente. O valor da indenização deve constar do Certificado Individual de Seguro de Acidentes Pessoais e deve ser compatível com os valores de mercado. 

30.
Quantos estagiários a parte concedente pode contratar? 
Quando se tratar de estudantes de ensino médio não profissionalizante, de escolas especiais e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos, o número máximo de estagiários por estabelecimento concedente será calculado em relação ao quadro de pessoal da parte concedente do estágio nas seguintes proporções: 

I – de um a cinco empregados: um estagiário; 

II – de seis a dez empregados: até dois estagiários; III – de onze a vinte e cinco empregados: até cinco 

estagiários;

IV – acima de vinte e cinco empregados, até vinte por cento de estagiários.

Observação: no caso de filiais ou vários estabelecimentos, o cálculo será realizado para cada um deles. Caso resulte em fração, poderá ser arredondado para o número inteiro imediatamente superior. (art. 17 da Lei nº 11.788/2008) 
31.
O que é considerado quadro de pessoal para efeito do cálculo do número de estagiários? 
Quadro de pessoal é o conjunto de trabalhadores empregados existentes no estabelecimento do estágio. (§1º do art. 17 da Lei nº 11.788/2008) 

32.
Qual o percentual de vagas assegurado a pessoas com deficiência? 
Quando se tratar de estudantes de ensino médio não profissionalizante, de escolas especiais e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos, é assegurado o percentual de dez por cento das vagas oferecidas pela parte concedente do estágio. (§5º do art. 17 da Lei nº. 11.788/2008) 

33.
Os contratos de estágio firmados antes da publicação da Lei nº 11.788/2008 podem ser prorrogados? 
Os contratos realizados antes do início da vigência desta lei podem ser prorrogados apenas se ajustados às suas disposições. (art. 18 da Lei nº 11.788/2008) 

34.
Quais as providências e documentos necessários à comprovação da regularidade do estágio? 
a)
o termo de compromisso de estágio, devidamente assinado pela empresa concedente, pela instituição de ensino e pelo aluno; 

b)
o certificado individual de seguro de acidentes pessoais; 

c)
comprovação da regularidade da situação escolar do estudante; 

d)
comprovante de pagamento da bolsa ou equivalente e do auxílio-transporte; e 

e)
verificação da compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo de compromisso. 

35.
Qual a conseqüência prevista para a parte concedente no descumprimento da Lei nº 11.788/2008? 
A manutenção de estagiários em desconformidade com esta lei caracteriza vínculo empregatício do educando com a parte concedente do estágio para todos os fins da legislação trabalhista e previdenciária. (§ 1º do art. 15 da Lei nº 11.788/2008) 

36.
Qual a penalidade prevista para a parte concedente quando reincidir no descumprimento da Lei nº 11.788/2008? 
A concedente ficará impedida de receber estagiários por dois anos, contados da data da decisão definitiva do processo administrativo correspondente, limitando-se a penalidade ao estabelecimento em que foi cometida a irregularidade. (§1º do art. 15 da Lei nº 11.788/2008) 

37.
Como se dá a aplicação da legislação relacionada à saúde e segurança do trabalho para os contratos de estágio? 
Devem ser tomados os cuidados necessários para a promoção da saúde e prevenção de doenças e acidentes, considerando, principalmente, os riscos decorrentes de fatores relacionados aos ambientes, condições e formas de organização do trabalho. 

Legislação 
Orientação Normativa nº 7, de 30 de outubro de 2008 Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977 Lei nº 8.859, de 23 de março de 1994 
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Carta de Apresentação e Termo de Aceite
CARTA DE APRESENTAÇÃO E TERMO DE ACEITE

______________________, ____ de _____________ de ___________

Ilmo (a) Sr. (a): _______________________________________________________

Instituição: __________________________________________________________

Vimos por meio desta apresentar o(a) aluno (a) ______________________________, regularmente matriculado (a) na ___________ fase do curso de ______________________________ do Centro Universitário UNIFACVEST.
O (a) referido (a) aluno (a) deverá iniciar o Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório na área de _______________________________________________.


Para tanto, contará com orientação de profissional que acompanhará as atividades nesta instituição (conforme Termos de Convênio e Compromisso).


Sem mais para o momento, colocamo-nos a disposição para qualquer esclarecimento que se faça necessário.

___________________________________________
Coordenador Geral de Estágio do Centro Universitário UNIFACVEST
TERMO DE ACEITE
                                _____________________________                   _____________________________

                                 Assinatura do responsável e carimbo
       
Carimbo da Instituição Concedente
Data ______/_____/2011.
6.6 Roteiro de Elaboração do “Plano de Aula” - Licenciaturas
ROTEIRO DE ELABORAÇÃO DO “PLANO DE AULA” - LICENCIATURAS

O plano de aula é a previsão dos conteúdos e atividades de uma que compõem uma unidade de estudo. Ele trata também de assuntos aparentemente pequenos e se articula com o planejamento - a definição do que vai ser ensinado num determinado período, de que modo isso ocorrerá e como será a avaliação. 

O planejamento, por sua vez, se baseia na proposta pedagógica, que determina a atuação da escola na comunidade: linha educacional, objetivos gerais etc. Portanto, o plano de aula se encontra na ponta de uma seqüência de trabalhos. Esse encadeamento torna possível uma prática coerente e homogênea, além de bem fundamentada.

Identificação Geral

Centro Universitário FACVEST
Programa de Estágio Curricular Supervisionado

Instituição:_________________________________________________________ 

Turma:__________ Série: ___ N. de alunos:______
Gênero: _____Turno:______

Dias da semana:__________________ Horário:  __________________

Prof. Supervisor: ___________________________________________________

Prof. Orientador: ___________________________________________________
Disciplina:

Plano de Aula n. ____

1. Tema (assunto da aula)

2. Objetivo(s) (meta principal à aprendizagem do aluno, onde para devemos responder a 4 perguntas: O quê? Ação e verbo no infinitivo; Como? Maneira adequada para desenvolver a ação; Praque? Afetivo - Social (Aspectos educativos); Por quê? Importância da ação para continuidade ou aplicação na vida futura.

3. Atividade(s) (no caso da educação física):

3.1 Aquecimento ou Parte Introdutória (duração, formação, descrição da atividade)

3.2 Desenvolvimento ou Parte Principal (duração, formação, descrição da atividade)

3.3 Volta à Calma ou Parte Final (duração, formação, descrição da atividade)

4. Estratégias Metodológicas (abordagem de ensino, estilo de ensino, recursos didáticos e materiais) 

5. Avaliação (Forma com que o aluno será avaliado pelo professor: tipo de avaliação, instrumentos e critérios) 

6. Bibliografia (autores e obras que sustentam o plano de aula, segundo metodologia da instituição) 

Observações (tópicos que mereçam documentação, intercorrências, acidentes, mudanças...)

6.7 Relatório de Estágio

Relatório de Estágio

1. Dados de Identificação

Estagiário(a):_______________________________________________________

Local de estágio:____________________________________________________
Curso: ____________________________________________________________
Módulo:______________________

Professor(a) orientador:___________:___________________________________

2. Fase de organização do plano de estágio

Neste item devem ser relacionado a facilidade ou dificuldade de se organizar o material para o pré-projeto, quais os objetivos que se buscava; estes objetivos foram alcançados, foi importante planejar antes, tudo saiu como o previsto. Qua concepção de homem, sociedade e educação procurou desenvolver.

3. Local de estágio

Por qual motivo foi escolhido o local de estágio. Condições materiais e de espaço físico. Formação dos professores. Acolhida na instituição, bem recebido. Nível sócio-econômico dos alunos. A infra-estrutura da escola é a ideal.

4. Fase de Desenvolvimento do estágio

Descrever a importância do estágio e situações vivenciadas.

5. Sugestões

Neste item o aluno deve colocar sua opinião em relação ao estágio realizado, citar os pontos positivos e negativos e sugestões.

6. Auto-avaliação 

Neste item o aluno deve fazer sua auto-avaliação em relação as metas traçadas e os objetivos alcançados. Refletir sobre todo o processo de estágio.

7. Parecer do Supervisor Técnico na UCE
Responsável pela orientação do estágio no local fará uma breve descrição da atuação do estagiário.

_____________________, ______/ _____________/ 2011.
Assinatura do Acadêmico(a): __________________________________________

Assinatura do(a) Supervisor:___________________________________________

6.8 Ficha de Presença de Estágio
FICHA DE PRESENÇA DE ESTÁGIO
Estagiário: _________________________________________________________

Local de estágio: _____________________________________________________

Nome do supervisor: __________________________________________________

Curso: ________________________________  Módulo: _____________________

	Data
	Horário 
	Atividades do Estágio
	Rubrica do(a) Professor(a)

	
	Início:


	Término:
	
	

	
	Início:


	Término:
	
	

	
	Início:


	Término:
	
	

	
	Início:


	Término:
	
	

	
	Início:


	Término:
	
	

	
	Início:


	Término:
	
	

	
	Início:


	Término:
	
	


Assinatura do(a) Supervisor Técnico: ________________________________________    

Assinatura Coordenador de Estágio: ___________________________________________
Lages, ___ de _____________ de 2011.
6.9 Ficha de Avaliação
FICHA DE AVALIAÇÃO

Nome do estagiário: _________________________________________________

Instituição:____________________________________Fone: (___) ___________
Curso: ____________________________________________________________
Módulo:___________________________________________________________

Nome do Supervisor:_________________________________________________
Registro profissional: ___________________

ASPECTOS A CONSIDERAR

	ASPECTOS PROFISSIONAIS
	Itens 
	Alcançou os objetivos

	
	
	Plenamente 
	Parcialmente
	Não alcançou

	
	Planejamento 
	
	
	

	
	Conhecimento 
	
	
	

	
	Criatividade/iniciativa
	
	
	

	
	Desempenho
	
	
	


	ASPECTOS

HUMANOS
	Itens 
	Alcançou os objetivos

	
	
	Plenamente 
	Parcialmente
	Não alcançou

	
	Assiduidade
	
	
	

	
	Pontualidade 
	
	
	

	
	Disciplina 
	
	
	

	
	Cooperação 
	
	
	

	
	Responsabilidade 
	
	
	

	
	Sociabilidade 
	
	
	




Lages ____/____/2011.
__________________________

Assinatura do Supervisor Técnico da U.C.E.
OBSERVAÇÕES:__________________________________________________________
_________________________________________________________________

_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
6.10 Atestado Fornecido Pela Empresa Após o Término do Estágio
ATESTADO

Atestamos para os devidos fins escolares que _______________________________, realizou estágio curricular nesta organização, no período de _________ a ___________, de Segunda a Sexta-feira no horário das ________ às ___________, cumprindo uma carga horária total de ____ horas.

Cidade, _____ de ______________ de 2011.

Supervisor Técnico
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DATAS IMPORTANTES – PREPARAÇÃO DOS DOCUMENTOS





01 de FEVEREIRO ATÉ 01 DE MARÇO: Inscrição no estágio e coleta das assinaturas nos termos de compromisso e de convênio para o semestre 2016-1.














DATAS IMPORTANTES – ENTREGA DOS RELATÓRIOS


13 a 17 DE JUNHO: Período de entrega dos documentos de estágio: relatório final do semestre 2016_1.
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